
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

PROCESSO: 0001812-78.2024.6.22.8000 

INTERESSADO: ASSESSORIA DE SUSTENTABILIDADE E ACESSIBI-

LIDADE  

ASSUNTO: Dispensa presencial - inicial - Contratação de pessoa física ou em-

presa especializada para elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

(PGRS) e Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) - Aná-

lise. 

PARECER JURÍDICO Nº 368 / 2024 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

  

I – RELATÓRIO 

  

01. Trata-se de processo administrativo iniciado pela Asses-

soria de Sustentabilidade e Acessibilidade - ASSESSUA, que tem como ob-

jeto a contratação de empresa especializada em elaboração, implementação, 

operacionalização e monitoramento de todas as etapas do Plano de Gerenci-

amento de Resíduos Sólidos. No Documento de Formalização da Demanda - 

DFD, a unidade define os contornos gerais da contratação com dispensa de 

licitação em razão do valor (1185549). 

02. Por meio do Despacho nº 1.570/2024 (1186002), o Secre-

tário da SAOFC: 

I - informou que, em cumprimento ao art. 29, § 3° da Instru-

ção Normativa TRE-RO n° 9/2022, procedeu à abertura de processo admi-

nistrativo (PSEI nº 0000170-70.2024.6.22.8000) com a finalidade de infor-

mar e manter registros digitais atuais das despesas realizadas durante o exer-

cício corrente e, principalmente, aferir e evitar eventuais fracionamentos de 

despesas em contratações diretas, por dispensa de licitação em razão do valor, 

com fundamento no art. 75, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021; e 

II - designou Equipe de Planejamento da Contratação e 

Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato para elaboração de Estudo Téc-

nico Preliminar, Termo de Referência, Mapa de Gestão de Riscos, Formulá-

rio de Instituição da Equipe de Gestão e Fiscalização, pesquisa de preços e 

Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação, com fundamento 

no art. 3°, § 3º, da IN TRE-RO n° 9/2022. Também encaminhou os autos 

à ASGOVSAOFC, para conhecimento e registros necessários. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1222191&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=65e429a1a8c639a51f2a6eea1c6f6d731c211083c4497783bba57ad595f2090387346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1222651&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=23d5027287c189087e7b35a79f8734946c3df42042afd29c7ed59dadf39b3ecb87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1143437&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=eeae19ab546ace545af68cfe77f85f3a0162da36b0caef223c6c0ac7f7af467587346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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03. Para cumprimento do referido despacho e instrução do 

feito, foram inicialmente juntados os seguintes documentos ao processo: 

I – Equipe de Planejamento da Contratação (1185557), com 

as devidas assinaturas dos membros; 

II - Estudo Técnico Preliminar (1191290); 

III – Modelo de Cotação de Preços nº 3/2024 (1234905), o 

qual foi enviado, por e-mail (1234905) a diversas empresas, cujas confirma-

ções de recebimento se encontram no evento 1234951; 

Nota 1: Houve juntada de Minuta de Modelo de Cotação de 

Preços (1204552), a qual, por solicitação da ASSESSUA (Solicitação nº 

171/2024 – evento 1204552) e autorização do Secretário da SAOFC (Despa-

cho nº 1.904/2024 – evento 1204760), foi encaminhada à SAC para prévia 

análise. Nessa oportunidade, por meio da Informação nº 17/2024 (1205028), 

a SAC manifestou-se pela adequação da minuta aos requisitos estabelecidos 

na IN SEGES nº 65/2021, orientou que as informações devam utilizar o 

Anexo V da IN TRE-RO nº 09/2022 (Informação Conclusiva do Valor Esti-

mado) e recomendou a utilização do Manual de Pesquisa de Preços do STJ 

como referência, juntada no evento 1205200. 

Nota 2: Embore a demanda original do DFD diga respeito 

apenas à contratação de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, ver-

fica-se que a referida cotação de preços - e os demais documentos da fase de 

planejamento da contratação - ampliou o objeto para "elaboração do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Resíduos de Serviços de Saúde." O ajuste no 

objeto foi processado em novo DFD (1272698). 

IV – versão final do Termo de Referência nº 08/2024 – AS-

SESSUA (1295264); 

V – Propostas das cotantes (1236296); 

VI – Certidão da ASSESSUA, em que se comunica que ape-

nas 2 (duas) das 4 (quatro) empresas proponentes apresentaram a documen-

tação necessária para o aceite da proposta (1236302 e 1236303); 

VII – Informação Conclusiva Valor Estimado da Contratação 

(ICVEC), no valor de R$51.862,62 (cinquenta e um mil oitocentos e sessenta 

e dois reais e sessenta e dois centavos); 

VIII – Remessa nº 143/2024 – ASSESSUA (1247653), em 

que se informa que não há rubrica orçamentária prevista para a contrata-

ção, apesar desta constar no Plano Anual de Contratações 2024. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1222199&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2c9c47d46f4b1f13f669e1a359c8d88aa61430e5f3c84baa44b57ceef52eabf387346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1228059&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=987ddcd1993f796bdbd66205d46c579f2eafb76c41c8ab929b402c0ec23163e787346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1272367&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d953c6eb28e5f7ad47678e10055ddb403e03cef8e46bff8058673962acf1436f87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1272367&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d953c6eb28e5f7ad47678e10055ddb403e03cef8e46bff8058673962acf1436f87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1272413&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=44d93ab3e903881136b4e8f17b1ce8b0cf551409d014719ef89dcd36c7afb9a387346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1241550&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1177a25cf6d21d8c2308ae2a2776771ccbed88a91938cded4b4ebaf074404bc087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1241550&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1177a25cf6d21d8c2308ae2a2776771ccbed88a91938cded4b4ebaf074404bc087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1241759&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b8e747a52b8079abd21750183fb062f23ca62a2f13a9bd312af504ccc19ad62787346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1242032&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f329734ebd882111bc0ed88f2ee46ec2d9871ff45534fc2ea1d6cfe690bbaf0087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1242207&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b22296715318f4e3539d9ffcece1345aa0792d85e3b28cdfb47751d4c393835987346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310610&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=33347c462e71e9927155d3e383f042ca051546ceb7562b17b469a9aec400e5ce87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333477&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9ab4d43a9805630144c9f9ce3d0896991b76c996aff852ef14309c05ca99ef687346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1273788&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5bb3cd040d76144c9b3c1afb123a348a61c7d6c656dfd32214d1a9b33cac2e1087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1273794&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=10feab0d216d0361fd3141ea5a0515c048b14a7dfd18ca62b403e5b651e2003887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1273795&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=eeddabd53faa23a95f77a92603fef23d688c4952912cca574adb1609e5bb133387346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1285286&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=acf9b78c43a25768dca99718a48398c57aeda2127947b3c39b57457d39020b5587346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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04. Por meio do Despacho 2.915/2024 (1260474), o Secretá-

rio da SAOFC: 

I - com fundamento no art. 28, §2º, da IN TRE-RO nº 

09/2022, autorizou, de forma excepcional, a adoção de dispensa presen-

cial; e 

II - determinou a remessa do processo à NUAGEAOFC, 

para registro do trâmite da contratação no Plano de Contratações Anual, 

à COFC para remanejando de valores para acobertar a despesa da contrata-

ção, considerando que a EPC informou não haver fonte orçamentária para o 

custeio da despesa; à SAC para análise dos documentos da etapa de planeja-

mento da contratação; à SECONT para elaboração da minuta de contrato e, 

por fim, a esta Assessoria Jurídica para emissão de parecer. 

05. A COFC realizou a programação orçamentária da despesa 

(1262196), informando que esta se encontra “adequada e compatível orça-

mentária e financeiramente com a lei orçamentária anual e compatibilidade 

com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias referentes a 

este exercício financeiro”. Proposta orçamentária 2024 registrada no pro-

cesso nº 0003707-45.2022.6.22.8000. 

06. A ASSESSUA juntou o extrato do SICAF de duas em-

presas nos eventos 1270916, 1270918, 1270919, 1270923 e 1271143. 

07. Após solicitações de diligências pela SAC 

(1263649 e 1292272), foram juntados os seguintes documentos ao processo: 

I – novo Documento de Formalização da Demanda 

(1272698), com o novo dimensionamento do objeto; 

II – nova Informação Conclusiva do Valor Estimado – 

ICVEC (1295263), no valor de R$51.862,62 (cinquenta e um mil oitocentos 

e sessenta e dois reais e sessenta e dois centavos); 

III – Termo de Referência nº 08/2024 – ASSESSUA 

(1280999); 

IV – novo documento de instituição da Equipe de Gestão e 

Fiscalização (1295240); 

08. Em seguida, a SAC concluiu sua análise (1297243), con-

forme citado a seguir: 

4 - Após a análise formal, verifica-se que a FASE DE PLANEJAMENTO, constitu-

ída pelo DOCUMENTO FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD), evento 

(1272698), pelo ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR N. 01/2024 - PRES/DG/ASSE-

SUA, evento 1191290, INFORMAÇÃO CONCLUSIVA VALOR ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO (ICVEC) evento (1295263) e pelo TERMO DE REFERÊNCIA 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1298239&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a507e5fff8e3ca76a1774d429f95ebfda92570de3e4e3df30ec463332c9eb00887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1299978&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a73e93cf68dbc567c00db9d79c820daaeadc89b79781cbd85973f5e702a8aef887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1308803&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c7c54860c992215b6ccdd54f4bfef405f667eeef3c250c75032f7b5ca7d53fb387346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1308805&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a1e02fdeb90eed7cf86a75af57dff54ff16826a2a0ad890ad433b1ac92ffa0e887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1308806&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c6f670865a00bfefb2395ce9168f09428f2782f0a36321bb5a82d29eea7b1e5987346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1308810&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b2a5c60ef449911886ed09263c767991703a711c92fec53d007441389b0feea587346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1309034&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=05d41fea80be5c4cdcc8c412f8a276cf0b97b598694b205be87cf65260e47bd487346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1301454&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=03f8274d087e16d7481cd31063d2ea655d19d543a5a620a4f6e3208ede241f2287346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1330451&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c8da752e7694db6f288083a737add1a3945ae004aa668426e26915c8c8d7f93f87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310610&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=33347c462e71e9927155d3e383f042ca051546ceb7562b17b469a9aec400e5ce87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333476&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=33afa5f8260b6fcb671757fa098c7dd1004c0d030bddecdb0b692bfaa3aebd0187346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1319026&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5e5cea4ab62703ca71ac4b56c84afbea56b4b8600feae00b5c72a26c57d77bcc87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333453&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ded53b3e461636d896db0a3275fec2c9e081b3668ea67ad64513fface082bc9b87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1335475&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f0fdb7b7d5eff45ebe5d5b1877d368632a732bf50b0dd621061084be9abce1cf87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310610&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=33347c462e71e9927155d3e383f042ca051546ceb7562b17b469a9aec400e5ce87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1228059&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=987ddcd1993f796bdbd66205d46c579f2eafb76c41c8ab929b402c0ec23163e787346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333476&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=33afa5f8260b6fcb671757fa098c7dd1004c0d030bddecdb0b692bfaa3aebd0187346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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(TR) Nº 8/2024 - PRES/DG/ASSESUA, evento (1295264), encontram-se em conso-

nância com as normas gerais de contratações estabelecidas pelo art. 75, inciso II, da 

Lei 14.133/2021, para contratação direta por dispensa de licitação, para aquisição 

com o mercado local, a ser analisada pela Assessoria Jurídica da SAOFC, nos termos 

do art. 26, inciso V, da IN n. 009/2022-TRE-RO. 

  

09. Por fim, a SECONT carreou ao processo a minuta do con-

trato a ser celebrado entre as partes (1299098). 

É o necessário relato. 

  

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

10. Inicialmente, convém ressaltar que este parecer utiliza 

como base os elementos que constam nestes autos até a presente data. Res-

salte-se que, conforme art. 58-A, inciso I c/c XI, do Regimento Interno do 

Corpo Administrativo do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, com re-

dação dada pelo Resolução TRE-RO nº 11/2022, e demais atos normativos 

regulamentadores das atividades dos Assessores Jurídicos, é responsabili-

dade desta Assessoria prestar consultoria jurídica, de forma imparcial, aos 

atos praticados no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia – 

TRE/RO. 

11. Por sua vez, no regime jurídico da Lei nº 

14.133/2021, encontram-se as seguintes regras no tocante à atuação da As-

sessoria Jurídica nos processos de contratação: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legali-

dade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Ad-

ministração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 

jurídica; 

III - (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autori-

dade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333477&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9ab4d43a9805630144c9f9ce3d0896991b76c996aff852ef14309c05ca99ef687346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1337348&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e6d93d1fc3bac24af2ba88b635bf69bf55311a1db65c4ae3a99a2690d177fd087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
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§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administra-

ção também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acor-

dos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, 

outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. (sem destaques no original) 

12. O presente parecer restringir-se-á aos aspectos jurídicos 

dos documentos e elementos que instruem a fase de planejamento da contra-

tação, com base nas peças constantes dos autos, não adentrando no mérito 

técnico e administrativo, salvo patente ilegalidade. Isso não significa, porém, 

que não poderão ser tecidas considerações e recomendações a respeito da 

motivação dos atos para melhor embasá-los. Até porque, na forma do art. 

169 da Lei nº 14.133/2021, as unidades de assessoramento jurídico, ao lado 

do controle interno do órgão, integram a segunda linha de defesa na busca de 

práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo. 

A manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados. 

  

III – ANÁLISE JURÍDICA 

  

3.1 Da verificação do cumprimento dos requisitos legais da fase prepa-

ratória da contratação 

  

13. De acordo com o art. 18 da Lei n° 14.133/2021, a fase 

preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, também disci-

plinado por essa norma, devendo abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação por meio de 

diversos instrumentos listados neste dispositivo. 

14. Contudo, o caso em análise não busca a realização de um 

certame licitatório, de maior complexidade. Trata-se da via da contratação 

direta, por dispensa de licitação em razão do valor do objeto pretendido. 

Para hipóteses como tais a Lei n° 14.133/2021 elencou os documentos que 

devem instruir o processo de contratação. Veja-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibi-

lidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documen-

tos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendi-

mento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e quali-

ficação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

15. Para regulamentar o referido comando legal, no âmbito 

deste Tribunal foi editada a Instrução Normativa TRE-RO nº 9/2022, que 

disciplina as regras e procedimentos para as contratações diretas realizadas 

por inexigibilidade e dispensa de licitação. Assim, de igual forma, o referido 

normativo também dispõe: 

  

CAPÍTULO II 

PLANEJAMENTO 

Art. 3° O planejamento das contratações realizadas por meio de inexigibilidade e 

dispensa de licitação será composto pelos seguintes documentos, quando não dispen-

sados parcialmente na forma regulada por esta instrução normativa: 

I - Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de Contratação; 

II - Formulário de Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; 

III - Estudo Técnico Preliminar; 

IV - Mapa de Riscos; 

V - Estimativa da Despesa, a ser apurada por meio de pesquisa de preços e regis-

trada na Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação (ICVEC), do-

cumento padronizado pelo TRE-RO no Anexo V deste normativo; 

VI - Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto Executivo; 

VII - Indicação e Ciência de Equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato, quando 

houver. 

§ 1° O planejamento das contratações compete às unidades demandantes e, quando 

houver designação, às equipes de planejamento das contratações, às quais incumbe 

a elaboração dos documentos indicados no caput. 

§ 2° A elaboração dos documentos previstos nos incisos I, V e VI do caput é obriga-

tória para todas as contratações diretas, exceto na ocorrência das situações previstas 

no inciso VIII do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021, para as quais a elaboração poderá 

ser dispensada, sem prejuízo da observância, naquilo que aplicável, do § 6º desse 

dispositivo legal. 

§ 3° A elaboração dos documentos previstos nos incisos II, III, e IV do caput é fa-

cultativa, a critério da unidade demandante ou decidido pelo titular da Secretaria de 

Administração, Orçamento e Finanças (SAOFC), conforme a especificidade do ob-

jeto, a complexidade da contratação ou outros elementos que a justifiquem, registra-

dos expressamente no processo, nos quais devem ser considerados a redução de cus-

tos da contratação (art. 21, VI, da Resolução TSE n. 23.702/2022). 
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§ 4° A elaboração do documento previsto no inciso II do caput é obrigatória nas con-

tratações cujo planejamento contenha estudos técnicos preliminares e mapa de ris-

cos, quando a complexidade assim exigir. 

§ 5° A elaboração do documento previsto no inciso VII do caput será adotada nas 

contratações formalizadas mediante termo de contrato, quando a complexidade assim 

exigir. 

§ 6° O planejamento da contratação poderá, a critério da unidade demandante ou da 

equipe designada, conter outros documentos considerados necessários à instrução 

processual. 

§ 7° O gestor da unidade demandante deverá, como condição para o encaminha-

mento do processo à SAOFC, manifestar expressa concordância com os termos da 

contratação proposta. 

  

16. Como visto pelos dispositivos acima que estabelecem os 

documentos da fase de planejamento das contratações diretas, cuja análise 

será realizada de forma individual neste parecer: 

I - Poderão ser dispensados de forma justificada: 

a) a equipe de planejamento da contratação; 

b) o Estudo Técnico Preliminar; e 

c) o mapa de riscos; 

d) Equipe de Gestão e Fiscalização de contrato. 

II - Por sua vez, são obrigatórios a todas elas: 

a) Documento de Formalização da Demanda/Solicitação de 

Contratação; 

b) Estimativa da Despesa; e 

c) Termo de Referência ou Projeto Básico e Projeto Execu-

tivo. 

  

3.1.1 Da análise dos elementos do Documento de Formalização da De-

manda - DFD: 

17. O Documento de Formalização da Demanda/Solicitação 

de Contratação está disciplinado pelo art. 4º da IN TRE-RO nº 9/2022, que o 

padroniza na forma de seu anexo IV, documento utilizado pela ASSESSUA 

para o registro de sua demanda (1272698). Verifica-se que todos os elemen-

tos exigidos pelo referido regulamento foram informados pela unidade de-

mandante. Destacam-se os seguintes aspectos: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310610&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=33347c462e71e9927155d3e383f042ca051546ceb7562b17b469a9aec400e5ce87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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I - a contratação está prevista no Plano de Contratações 

Anual - PCA; 

II - a unidade apresentou justificativa registrando a necessi-

dade de contratar responsável técnico habilitado para implementação, opera-

cionalização e monitoramento de todas as etapas do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos (PGRS), conforme exigência da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEM) de Porto Velho, por 

meio de Notificação Administrativo datada de 20/05/2024. 

III - nas informações adicionais a unidade: 

a) registrou a necessidade de equipe planejamento do con-

trato, conforme Anexo II da IN TRE-RO nº 09/2022; 

b) registrou a necessidade de estudo técnico preliminar; 

c) registrou a desnecessidade de mapa de riscos, conforme 

facultado pelo art. 4º, §3º, da IN do TRE-RO nº 09/2022; 

d) registrou a necessidade de equipe de gestão e fiscalização 

do contrato. 

18. Deve-se registrar, todavia, que pelo Despacho nº 

2.915/2024 (1260474), o Secretário da SAOFC autorizou, de forma excep-

cional, a adoção do procedimento da dispensa presencial para a contrata-

ção, em função das justificativas apontadas pela unidade demandante nos do-

cumentos da fase de planejamento da contratação, com fundamento no § 2º 

do art. 28 da IN TRE-RO nº 9/2022. 

19. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação legal 

do Documento de Oficialização da Demanda (1272698) ao regime da Lei nº 

14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO nº 9/2022. 

  

3.1.2 Da análise da Estimativa da Despesa: 

20. Verifica-se que a unidade demandante se utilizou da via 

da cotação direta aos fornecedores potenciais, procedimento idôneo para o 

cumprimento dos requisitos legais de caráter genérico, aplicável às contrata-

ções diretas, quais sejam: a) a razão da escolha do fornecedor e b) a justi-

ficativa do preço (art. 72, incisos VI e VII, da Lei nº 14.133/2021). Isso 

porque a possibilidade de a Administração contratar diretamente não a isenta 

de comprovar a regularidade dos preços e desconsiderar propostas excessivas 

ou inexequíveis. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União - TCU é 

firme em indicar que a realização de pesquisa de preços, previamente à fase 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1298239&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a507e5fff8e3ca76a1774d429f95ebfda92570de3e4e3df30ec463332c9eb00887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310610&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=33347c462e71e9927155d3e383f042ca051546ceb7562b17b469a9aec400e5ce87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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externa da licitação, é uma exigência legal para todos os processos licitató-

rios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. 

21. Quanto à justificativa do preço, neste Tribunal a estima-

tiva da despesa está disciplinada pelo art. 9º e segs. da IN TRE-RO nº 

9/2022, que utiliza, por meio de seu Anexo V, um documento padronizado, 

denominado de INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO, 

elaborado em harmonia com o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, 

atualmente regulamentado pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 

65/2021, para a aferição do valor estimado da compra e a prestação das in-

formações exigidas pelo referido formulário. 

22. No caso em análise, o referido documento foi juntado ao 

processo no evento 1295263 e demonstra a metodologia utilizada para esti-

mativa de preços. Veja-se: 

  

I - ASSINALAR quais parâmetros do art. 5º da IN SG/ME 65/21 foram utilizados: 

(...) 

( X ) consulta direta aos fornecedores potenciais, mesmo que por e-mail, Wat-

sApp, comprovada no processo, ou por telefone, neste caso caso certificadas no 

processo, no mínimo, as seguintes informações: nome do servidor que realizou a 

pesquisa; nome, número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 

praça da sede e o número do telefone da empresa pesquisada; nome do atendente 

e o valor obtido na pesquisa. 

(...) 

  

23. Importante, ainda, destacar a justificativa trazida pela uni-

dade para o afastar a ordem de observância dos parâmetros de preços defini-

dos pela IN SEGES/ME nº 65/2021. Veja-se: 

  

II - A cotação de preços priorizou os parâmetros definidos nos incisos I e II: 

( ) Sim 

(X) Não (JUSTIFICAR): A pesquisa de preço ocorreu com empresas locais, pois 

após a busca por contratações recentes no sistema de registros de preços do Governo 

Federal não foram localizadas contratações com o mesmo objeto. 

  

24. Como registro no relato deste parecer, a ASSESSUA cer-

tificou (1236971) que apenas 2 (duas) das 4 (quatro) empresas proponentes 

apresentaram a documentação necessária para o aceite da proposta, juntados 

nos eventos 1236302 e 1236303. Assim, não foram obtidas no mínimo 

três cotações válidas para a estimativa do preço, situação relevante para o 

procedimento adotado. Isso porque, optando por esse parâmetro, o art. 5º, IV, 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333476&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=33afa5f8260b6fcb671757fa098c7dd1004c0d030bddecdb0b692bfaa3aebd0187346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1274468&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ba6bb961fcf5eead20b0b90106e786d524908a27674eb1392871fdb467ecb22487346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1273794&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=10feab0d216d0361fd3141ea5a0515c048b14a7dfd18ca62b403e5b651e2003887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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da IN SEGES 65, de 2021 estabelece que a pesquisa direta deva ser realizada 

com no mínimo três fornecedores. Ocorre que, embora a cotação de preços 

tenha sido enviada para diversas empresas do ramo, foram obtidas somente 2 

propostas aptas a contratar com a Administração Pública. Assim, no entendi-

mento desta unidade jurídica, restou comprovada a limitação de mercado 

para o objeto pretendido, situação que admite, de forma excepcional, a redu-

ção do número mínimo de três cotações válidas, de acordo com os comandos 

do Acórdão TCU nº 2.531/2011 - Plenário. 

25. Por sua vez, os documentos juntados ao processo atestam 

a regularidade de uma única cotante, que se sagrou vencedora: GALVAN E 

LUSTOSA ATIVOS AMBIENTAIS LTDA, CNPJ nº 31.671.739/0001-
59, com proposta comercial juntada no evento 1236296 (página 3), sediada 

em Porto Velho-RO. O valor total da proposta é de R$ 51.862,62 (cinquenta 

e um mil, oitocentos e sessenta e dois reais e sessenta e dois centavos). Dentre 

as empresas cotadas, foi a única que apresentou proposta válida. As certidões 

de regularidade foram juntadas nos even-

tos 1236303, 1262218, 1270918, 1283700 e 1297960. 

26. Por tal motivo, demonstrado o cumprimento dos dois re-

quisitos legais (justificativa do preço e a razão da escolha do fornece-

dor) a referida contratação poderá ser enquadrada na situação de dispensa de 

licitação em razão do valor, prevista no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, 

atualmente no patamar de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e 

seis reais e dois centavos), na forma do Decreto Federal nº 11.871/2023. Nes-

ses termos, esta unidade conclui pela adequação legal do procedimento de 

estimativa da despesa ao regime da Lei nº 14.133/2021 e às regras da IN TRE-

RO nº 9/2022. 

  

3.1.3 Do fracionamento de despesa: Inocorrência 

27. Com o intuito de evitar eventuais fracionamento das des-

pesas nas contratações processadas por dispensa de licitação em razão do va-

lor fundamentadas no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021 - tanto por dispensa 

tradicional quanto por dispensa eletrônica - o GABSAOFC MANTÉM qua-

dro com os registros dos processos com despesas no exercício de 2024 

(1274740). 

28. A aferição de eventual fracionamento tem seus contornos 

definidos no âmbito deste órgão pelo § 2º do art. 29 da instrução Norma-

tiva TRE-RO nº 009/2022 (0917187), norma que instituiu o regime jurídico 

da Lei nº 14.133/2021 para os procedimentos das contratações diretas reali-

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1273788&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5bb3cd040d76144c9b3c1afb123a348a61c7d6c656dfd32214d1a9b33cac2e1087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1273795&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=eeddabd53faa23a95f77a92603fef23d688c4952912cca574adb1609e5bb133387346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1300000&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ccb86a45ffff9048bb93512e81e886c9390c8be341956c4c19d327ec8a9ad8f887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1308805&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a1e02fdeb90eed7cf86a75af57dff54ff16826a2a0ad890ad433b1ac92ffa0e887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1321758&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a94099419d8357a8e6d324edb5367506b87a5dfe345ca4990f5b2e99709393a187346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1336197&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=212b7c7d81ea63652518ed8409172b845394fe87ee5215c68b8f72b703a7997887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1312677&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c25193e7bd83a155f382b59ef3d018601b9185545d85fd96bfc4587c16287a7387346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=948708&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=132d53d64c6681db96fe02ea9bece86aaf4b70ecea64bcd79045f172dc63e9c087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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zadas por inexigibilidade e dispensa de licitação. Tal regulamento, em har-

monia com § 1º, Inciso I e II, art. 75, da Lei nº 14.133/2021, prevê de forma 

expressa: 

Art. 29. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos inci-

sos I e II do artigo anterior, deverão ser observados: 

I - o somatório despendido no exercício financeiro; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 

como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 1º O disposto nos incisos do caput deste artigo não se aplica às contratações de até 

R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de 

propriedade ou na posse do TRE-RO, incluído o fornecimento de peças, de que trata 

o § 7º do art. 75 da Lei n. 14.133/2021. 

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada 

pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

(CNAE). 

§ 3º A SAOFC manterá registro em meio digital com os dados dos processos de 

despesas do exercício corrente, que permitam aferir eventual fracionamento, para 

consulta de todas as unidades que atuam no processo da contratação ou juntá-los 

nos respectivos processos. 

§ 4º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses 

previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade su-

perior responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem ob-

servar o disposto no art. 73 da Lei n. 14.133/2021 e no art. 337-E do Decreto-Lei n. 

2.848, de 7 de dezembro de 1940. (sem destaques no original). 

29. Verifica-se que quadro juntado no evento 1274740 não 

indica outra aquisição no exercício corrente do objeto pretendido. Dessa 

forma, como a aquisição pretendida neste processo, com valor estimado 

de R$ 51.862,62 (cinquenta e um mil, oitocentos e sessenta e dois reais e ses-

senta e dois centavos), encontra-se situado no limite da dispensa legal, fixado 

atualmente em R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 

dois centavos), de acordo com a atualização de valores estabelecida pelo De-

creto Federal nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023, verifica-se o atendi-

mento ao requisito insculpido no inciso II, art. 75, da Lei nº 14.133/2021. 

3.1.4 Da análise dos elementos do Estudo Técnico Preliminar: 

30. O Estudo Técnico Preliminar está disciplinado pelo art. 

8º da IN TRE-RO n° 4/2023, que o padroniza na forma de seu anexo III, 

documento utilizado pela SAMES. a última versão do documento foi juntado 

no evento 1191290 e será analisado na tabela a seguir: 

  

  
CAPÍTULO 

  
ANÁLISE DE CONFORMIDADE 

  

  
COMENTÁRIOS 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1312677&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c25193e7bd83a155f382b59ef3d018601b9185545d85fd96bfc4587c16287a7387346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1228059&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=987ddcd1993f796bdbd66205d46c579f2eafb76c41c8ab929b402c0ec23163e787346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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Capítulo 1 – Identificação da unidade solicitante e de-

mandante 

  
Em conformidade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 2 – Objeto a ser contratado   
Em conformidade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 3 – Descrição da necessidade da contratação   
Em conformidade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 4 – Alinhamento com o planejamento estra-

tégico do Tribunal 

  
Em conformidade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 5 – Previsão no Plano de Contratações 

Anual 

  
Em conformidade. 

A demanda está prevista no PCA 2025 (1072437). 

Capítulo 6 – Informações sobre Contratações   

  
Em conformidade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

  

Capítulo 7 – Requisitos da Contratação 

  

  
Em conformidade 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 8 – Levantamento de Mercado: 

CONSULTAS E ESTUDOS REALIZADOS 

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 9 – Levantamento de Mercado: 

ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS 

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 10 – Descrição da Solução como um todo Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 11 – Estimativa das Quantidades Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 12 – Justificativas para o Parcelamento ou 

não da Contratação 

  
Em conformidade. 

Não se aplica. 

  

Capítulo 13 – Estimativa do Valor da Contratação 

  
Em conformidade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 14 – Demonstrativo dos Resultados Preten-

didos 

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 15 – Caracterização de Serviços ou Forneci-

mentos Contínuos 

Em conformidade. 
As informações apresentadas estão claras e adequadas 

Capítulo 16 – Providências a serem adotadas pela Ad-

ministração previamente à Celebração do Contrato 

  
Em conformidade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1106645&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=040c47f982133bf3e5134f4e961dc3bb754c9f435678f4b6208e63486b48ec0e87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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Capítulo 17 – Descrição de Possíveis Impactos Ambi-

entais e Respectivas Medidas Mitigadoras 

  
Em conformidade. 

Registrou-se a utilização da via digital para o processamento 

de todos os documentos da contratação. 

Capítulo 18 – Posicionamento Conclusivo sobre a 

Adequação da Contratação 

  
Em conformidade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

  

31. Nesses termos, conclui-se pela adequação legal do ETP 

n° 01/2024-ASSESUA (1191290) ao regime da Lei n° 14.133, de 2021 e às 

regras da IN TRE-RO n° 4, de 2023, podendo ser aprovado pela autoridade 

administrativa. 

  

3.1.5 Da análise do termo de referência: 

32. O Termo de Referência está disciplinado pelos arts. 15 e 

sgs. da IN TRE-RO nº 0/2022, que o padroniza na forma de seu Anexo VI, 

documento utilizado pela EPC para disciplinar as regras da contratação pre-

tendida (1295264). Verifica-se que a unidade cuidou de inserir no Termo de 

Referência todos os elementos tidos como essenciais, haja vista que alguns 

deles são dispensáveis, exigidos apenas para determinados objetos ou em fun-

ção da sua complexidade. Destaca-se: 

  

Item Analisado Análise Comentários 

Capítulo1 - Defini-

ção do Objeto 

Em con-

formi-

dade. 

De acordo com as especificações contidas no próprio TR, identifica-se adequadamente o objeto e detalha o bem que compõem a 

solução. 

Destaca-se A exigência de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) dos serviços de engenharia: 

De acordo com a Resolução CONFEA nº 1.137, de 31 de março de 2023, a ART é o instrumento que define, para os efeitos 

legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões abrangidas pelo 

Sistema Confea/Crea, sendo que o contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação desses serviços fica sujeito 

ao registro da ART no Crea em cuja circunscrição for exercida a respectiva atividade. 

Tratando-se de serviços de engenharia - embora de pequena monta e, aparentemente, complexidade - para o qual não teriam 

mesmo cabimento as pesadas exigências de habilitação técnica listadas no art. 67 da NLLC, entende-se como oportuna a exigên-

cia de apresentação da ART dos serviços, instrumento pelo qual será atestado que foram executados por profissional habilitado e 

regularmente inscrito no CREA/RO. 

Capítulo 2 - 

Previsão no plano 

anual de capacita-

ções 

Em con-

formi-

dade. 

Registra a demanda está prevista no Plano Anual de Contratações de 2024 do TRE-RO, no item ASSES - 01. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1228059&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=987ddcd1993f796bdbd66205d46c579f2eafb76c41c8ab929b402c0ec23163e787346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333477&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9ab4d43a9805630144c9f9ce3d0896991b76c996aff852ef14309c05ca99ef687346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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Item Analisado Análise Comentários 

Capítulo 3 - Funda-

mentação da Contra-

tação 

Em con-

formi-

dade. 

Apresenta a justificativa da contratação direta em razão do valor, de acordo com o art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

Capítulo 4 - Descri-

ção da solução como 

um todo 

Em con-

formi-

dade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 5 - Requisi-

tos da Contratação 

Em con-

formi-

dade. 

Apresentam-se requisitos de ordem fiscal e trabalhista, tanto para empresas quanto para pessoas físicas, além de indi-

cação de comprovação de capacidade técnica. 

Capítulo 6 - Critérios 

de Sustentabilidade 

Em con-

formi-

dade. 

Prevê a obrigação de a contratada dar preferência à: 

a) utilização de produtos reciclados ou recicláveis, constituídos no todo ou em parte por materiais reciclados, atóxicos 

ou biodegradáveis; 

b) b) redução, reutilização e reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos; 

c) utilização de produtos fabricados com madeira de origem legal, ou feitos com material reciclados. 

Capítulo 7 - Modelo 

e Execução do Ob-

jeto 

Em con-

formi-

dade. 

Prevê adequadamente prazos e condições, trata do recebimento provisório e do recebimento definitivo, bem como 

indica os deveres e responsabilidades do contratante. 

Capítulo 8 - Modelo 

de Gestão do Con-

trato 

Em con-

formi-

dade. 

As informações apresentadas estão claras e adequadas. 

Capítulo 9 - Critérios 

de medição e paga-

mento 

Em con-

formi-

dade. 

Faz-se referência ao item 7.3 do próprio Termo de Referência. 

Capítulo 10 - Rea-

juste Contratual 

Em con-

formi-

dade. 

Cita que na ocorrência de prorrogação contratual, os preços iniciais poderão ser reajustados anualmente, mediante a 

aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, contado da data-base 

do orçamento estimado. 

Capítulo 11 - Estima-

tiva do valor da con-

tratação 

Em con-

formi-

dade. 

Registra-se que a pesquisa de preços foi juntada no evento 1217287, realizada no mercado local em face da importância 

de se conhecer as instalações do Tribunal. Informou-se que as cotações utilizando o PNCP não puderem ser utilizadas 

devido às características diferentes da edificação em análise. Além disso, informou-se que foi realizado cotação de 

preços com 11 (onze) empresas locais, com reunião de propostas comerciais no evento 1236296. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1254464&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=633f66be6e4f049607b0633aa924a5fec2d91d1029c32c69ccbcff5f5747f53087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1273788&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5bb3cd040d76144c9b3c1afb123a348a61c7d6c656dfd32214d1a9b33cac2e1087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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Item Analisado Análise Comentários 

Capítulo 12 - Ade-

rência Orçamentária 

Em con-

formi-

dade. 

Apresenta o item de despesa no planejamento orçamentário e o respectivo plano interno, decorrente de remanejamento 

orçamentário, conforme requerimento do Secretário da SAOFC no evento 1260474. 

Capítulo 13 - Forma 

de Seleção do forne-

cedor 

Em con-

formi-

dade. 

Registra, conforme já relatado no âmbito deste parecer, que a contratação se dará por dispensa presencial, com critério 

de julgamento menor preço global, com fulcro no Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Capítulo 14 - Crité-

rios de Seleção do 

fornecedor 

Em con-

formi-

dade. 

Apontou-se que a seleção se deu pelo critério de menor preço ofertado entre as propostas que atenderam aos requisitos 

técnicos necessários à realização do objeto. 

Capítulo 15 - Das In-

frações e Sanções e 

Aplicáveis 

Em con-

formi-

dade. 

Apresenta adequadamente as sanções que poderão ser aplicadas na ocorrência de infrações administrativas que derem 

causa à inexecução contratual parcial ou total. 

  

33. Nesses termos, esta unidade conclui pela adequação legal do 

Termo de Referência nº 08/2024-ASSESSUA (1295264) ao regime da Lei nº 

14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO nº 9/2022, podendo ser aprovado pela autori-

dade administrativa. Ressalte-se, ainda, que, após análise pela SAC, esta concluiu por 

sua regularidade (1297243). 

  

3.1.6 Da análise dos elementos da minuta do contrato 

34. Como regra, a minuta do contrato como documento inte-

grante da fase de planejamento da contratação está disciplinado no § 1º 

do art. 21 da IN TRE-RO nº 04, de 2023, veja-se: 

Art. 21. Cabe à unidade demandante ou à equipe de planejamento da contratação, 

quando houver, a elaboração do Termo de Referência ou do Projeto Básico. 

Parágrafo único. A minuta do contrato, elaborada pela unidade competente, inte-

grará os documentos da fase de planejamento da contratação, exceto nas compras 

com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e das quais não resultem obri-

gações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu va-

lor, hipóteses em que a Administração poderá substituí-la por outro instrumento há-

bil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

ordem de execução de serviço. (sem destaques no original) 

32. Por sua vez, a Lei nº 14.133, de 2021 cuidou da formalização de contratos admi-

nistrativos a partir do art. 89. Vejam-se os referidos dispositivos: 

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1298239&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a507e5fff8e3ca76a1774d429f95ebfda92570de3e4e3df30ec463332c9eb00887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333477&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9ab4d43a9805630144c9f9ce3d0896991b76c996aff852ef14309c05ca99ef687346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1335475&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f0fdb7b7d5eff45ebe5d5b1877d368632a732bf50b0dd621061084be9abce1cf87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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... 

Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar 

o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o di-

reito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

.... 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em 

que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 

de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 

resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independente-

mente de seu valor. 

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, 

o disposto no art. 92 desta Lei. 

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de 

pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim enten-

didos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Vide Decreto nº 

10.922, de 2021) (Vigência) 

35. Registre-se que há previsão na NLLC no sentido de que 

os órgãos da administração possam instituir modelos de minutas com cláusu-

las uniformes para serem utilizadas nos processos de contratações, inclusive 

dos instrumentos de contrato. Veja-se: 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às 

atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e con-

tratos deverão: 

(...) 

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle in-

terno, modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padroni-

zados e de outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo 

federal por todos os entes federativos; (sem destaques no original) 

Art. 25. ..... 

§ 1º Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padroniza-

das de edital e de contrato com cláusulas uniformes. (sem destaques no original) 

36. Conquanto não haja modelo padronizado de contrato 

aprovado pela administração deste Tribunal, o Chefe da Assessoria Jurídica 

da SAOFC, que também subscreve este parecer, participou da elaboração do 

texto-padrão que está sendo utilizado pela SECONT, sendo que as cláusulas 

que dele constam foram definidas pela observância da minuta da Advocacia 

Geral da União - AGU, disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/com-

posicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-

14-133-21-para-pregao-e-concorrencia, adequadas à realidade e tradição 

contratual do TRE-RO. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art3
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37. Nessa linha e para cumprimento do § 4º do artigo 53 da 

Lei nº 14.133/2021, tem-se que, sob o aspecto formal, a análise dos elemen-

tos da minuta trazida ao processo pela SECONT (1299098) revela que o ins-

trumento encontra-se em conformidade com o modelo de contrato modelado 

pelas regras da Lei nº 14.133, de 2021, atendendo aos princípios e diretrizes 

que norteiam a sua aplicação. 

38 Verifica-se, ainda, que sua redação está adequada às con-

dições ajustadas e decorrentes dos demais documentos da fase de planeja-

mento, notadamente ao termo de referência elaborado pela ASSESSUA. 

  

IV – CONCLUSÃO 

  

39. Pelo exposto, e por tudo o mais que consta neste pro-

cesso, esta assessoria jurídica conclui pela regularidade e observância dos re-

quisitos formais dos documentos que integram a fase de planejamento da con-

tratação, previstos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021 e nas disposições da Ins-

trução Normativa TRE-RO nº 9/2022, motivo pelo qual opina: 

a) pela adequação legal do Documento de Oficialização da 

Demanda DFD (1272698), da Informação Conclusiva do Valor Estimado da 

Contratação - ICVEC (1295263) do Estudo Técnico Preliminar (1191290) e 

do Termo de Referência nº 08/2024 (1295264), também analisado e tidos 

como regulares pela SAC (1297243), podendo ser aprovados pela autoridade 

competente, na forma do art. 72, VIII da Lei nº 14.133/20921 e item 15 do 

ANEXO VIII da IN TRE-RO nº 9/2022; 

b) pela possibilidade jurídica da contratação, por meio de dis-

pensa de licitação, do serviço especificado no objeto do termo de referência 

citado, diretamente com empresa GALVAN E LUSTOSA ATIVOS AM-

BIENTAIS LTDA, CNPJ nº 31.671.739/0001-59 (1236296 - página 3), 

vencedora da cotação de preços, pelo valor total de R$ 51.862,62 (cinquenta 

e um mil, oitocentos e sessenta e dois reais e sessenta e dois centavos), que 

também comprovou as condições mínimas para contratar com a Administra-

ção Pública, conforme certidões de regularidade juntadas nos even-

tos 1236303, 1262218, 1270918, 1283700 e 1297960. 

i. conforme já apontado no item 5 deste parecer, a COFC 

informou, no evento 1262196, que realizou a programação orçamentária da 

despesa (1262196), informando que esta se encontra “adequada e compatível 

orçamentária e financeiramente com a lei orçamentária anual e compatibili-

dade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias referentes 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1337348&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e6d93d1fc3bac24af2ba88b635bf69bf55311a1db65c4ae3a99a2690d177fd087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310610&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=33347c462e71e9927155d3e383f042ca051546ceb7562b17b469a9aec400e5ce87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333476&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=33afa5f8260b6fcb671757fa098c7dd1004c0d030bddecdb0b692bfaa3aebd0187346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1228059&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=987ddcd1993f796bdbd66205d46c579f2eafb76c41c8ab929b402c0ec23163e787346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333477&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9ab4d43a9805630144c9f9ce3d0896991b76c996aff852ef14309c05ca99ef687346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1335475&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f0fdb7b7d5eff45ebe5d5b1877d368632a732bf50b0dd621061084be9abce1cf87346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1273788&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5bb3cd040d76144c9b3c1afb123a348a61c7d6c656dfd32214d1a9b33cac2e1087346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1273795&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=eeddabd53faa23a95f77a92603fef23d688c4952912cca574adb1609e5bb133387346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1300000&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ccb86a45ffff9048bb93512e81e886c9390c8be341956c4c19d327ec8a9ad8f887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1308805&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a1e02fdeb90eed7cf86a75af57dff54ff16826a2a0ad890ad433b1ac92ffa0e887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1321758&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a94099419d8357a8e6d324edb5367506b87a5dfe345ca4990f5b2e99709393a187346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1336197&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=212b7c7d81ea63652518ed8409172b845394fe87ee5215c68b8f72b703a7997887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1299978&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a73e93cf68dbc567c00db9d79c820daaeadc89b79781cbd85973f5e702a8aef887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1299978&id_procedimento_atual=1222053&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a73e93cf68dbc567c00db9d79c820daaeadc89b79781cbd85973f5e702a8aef887346e6ae9e105c43ab853e19080baee370ee6e87471c924436dac5309d459548b86ed8971fddbff39659a766430f3b17455e9077618d85bccded901269ec598
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a este exercício financeiro”. Proposta orçamentária 2024 registrada no pro-

cesso nº 0003707-45.2022.6.22.8000. 

c) A análise formal dos termos da minuta carreado ao pro-

cesso pela SECONT no evento 1299098 revela que o instrumento encontra-

se em harmonia com a legislação de regência, estando ainda em conformi-

dade com as regras gerais da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, na-

quilo que aplicável. 

40. Com precedente no Acórdão TCU nº 1336/06-Plenário, 

entende-se desnecessária a publicação na imprensa oficial, haja vista que 

o valor da contratação está abaixo do patamar da dispensa legal. Além disso, 

o item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO nº 9/2022 estabelece que o extrato 

da nota de empenho - ou do contrato - juntamente com o ato autorizativo e 

demais documentos necessários, serão divulgados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do TRE-
RO. Contudo, em homenagem ao princípio da publicidade, constante no art. 

37 da Constituição Federal, nada impede que seja feita também a publicação 

no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 

À consideração da autoridade competente. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LILIAN RAFAELI DUTRA SIL-

VEIRA, Analista Judiciário, em 19/12/2024, às 11:23, conforme art. 1º, III, 

"b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAMIL JANUARIO, Assessor(a) 

Chefe, em 19/12/2024, às 11:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
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